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Habilitações académicas:
Licenciada em História e Ciências Sociais pela Universidade do 

Minho.
Pós -graduação em Ciências Documentais — Ramo Biblioteca, pela 

Faculdade da Letras da Universidade de Coimbra.

Atividade profissional:
Foi Técnica Especialista no Gabinete da Secretária de Estado da 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do XXI Governo Constitucional 
entre 12 de janeiro e 8 de março de 2016 e Adjunta entre 9 de março e 
30 de junho de 2016.

Desde 2001 é Coordenadora da Divisão de Documentação e Cultura 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova, que é res-
ponsável pela coordenação do Repositório Institucional da UNL — RUN 
e pela implementação do Projeto Blimunda.

Foi coordenadora da Biblioteca da Escola Superior de Educação do 
Instituto Politécnico de Leiria.

Foi professora do ensino básico e secundário.
É membro do Grupo de Trabalho das Bibliotecas do Ensino Superior 

da BAD — Associação
Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas.

209774136 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR 
E EDUCAÇÃO

Inspeção-Geral da Educação e Ciência

Despacho n.º 10134/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 4 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada a 
consolidação da mobilidade interna, na Inspeção -Geral da Educação e 
Ciência, da Inspetora Ilda Maria Cambedo de Cima, na carreira/categoria 
de inspeção, posição remuneratória entre a 7.ª e 8.ª, nível entre o 40 e 44, 
nos termos previstos no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, passando esta 
trabalhadora a integrar um posto de trabalho do mapa de pessoal da 
Inspeção -Geral da Educação e Ciência.

29 de julho de 2016. — O Inspetor -Geral, Luís Capela.
209773764 

 Despacho n.º 10135/2016
A lei orgânica da Inspeção -Geral da Educação e Ciência, aprovada 

pelo Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro, determina 
como sua organização interna um modelo estrutural misto, com uma 
estrutura hierarquizada e uma estrutura matricial, através de equipas 
multidisciplinares, para a atividade de inspeção.

Encontrando -se a terminar o prazo das designações anteriormente 
efetuadas, importa agora, e tendo em conta as necessidades de funciona-
mento da Inspeção -Geral da Educação e Ciência, proceder à designação 
dos respetivos chefes de equipa.

Assim, nos termos dos n.os 2 e 5 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, de 
25 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 57/2011, de 28 de no-
vembro, pelo Decreto -Lei n.º 116/2011, de 5 de dezembro e pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 5.º da Portaria n.º 145/2012, 
de 16 de maio, alterada pelas Portarias n.os 256/2012, de 27 de agosto e 
230/2013, de 18 de julho, e do Despacho n.º 10434/2013, de 9 de agosto, 
determino o seguinte:

1 — São designados Chefes das Equipas Multidisciplinares:
a) Licenciada Maria de Lurdes Gonçalves dos Santos, inspetora da 

carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral 
da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar do Ensino 
Superior e Ciência;

b) Licenciada Maria Leonor Venâncio Estevens Duarte, inspetora 
da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral 
da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar da Educação 
Pré -Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário;

c) Licenciado António Manuel Quintas Neves, inspetor da carreira 
especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da Educação 
e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar de Auditoria e Controlo 
Financeiro;

d) Licenciada Maria Madalena Saraiva de Sousa Lima Moreira, ins-
petora da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção-

-Geral da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar da 
Área Territorial Norte;

e) Mestre Marcial Rodrigues Mota, inspetor da carreira especial de 
inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da Educação e Ciência, 
Chefe da Equipa Multidisciplinar da Área Territorial Centro;

f) Licenciada Maria Filomena Lopes Bernardino Biscaia Nunes Al-
deias, inspetora da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da 
Inspeção -Geral da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar 
da Área Territorial Sul;

g) Licenciada Nídia Maria Guimarães Carvalho d’Ascenção Ro-
cha, inspetora da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da 
Inspeção -Geral da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar 
de Provedoria;

h) Licenciada Luísa Maria de Carvalho Teixeira, inspetora da carreira 
especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da Educa-
ção e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar de Acompanhamento, 
Controlo e Avaliação — Norte;

i) Licenciada Maria Teresa Silva de Jesus, inspetora da carreira es-
pecial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da Educação 
e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar de Acompanhamento, 
Controlo e Avaliação — Sul.

2 — Aos Chefes de Equipa agora designados são cometidas as com-
petências fixadas para os titulares de cargos de direção intermédia, no 
artigo 8.º e no anexo II da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, 68/2013, de 29 de 
agosto e 128/2015, de 03 de setembro, nos seguintes termos:

a) Para os Chefes de Equipa previstos nas alíneas a) a f) do número 
anterior, as competências fixadas para os titulares de cargos de direção 
intermédia de 1.º grau;

b) Para os Chefes de Equipa previstos nas alíneas g) a i) do número 
anterior, as competências fixadas para os titulares de cargos de direção 
intermédia de 2.º grau.

3 — As designações dos Chefes de Equipa são efetuadas pelo prazo 
de um ano.

4 — As designações constantes do presente despacho produzem efei-
tos a 1 de agosto de 2016.

29 de julho de 2016. — O Inspetor -Geral, Luís Capela.
209773707 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR 
E SAÚDE

Gabinetes dos Ministros da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior e da Saúde

Despacho n.º 10136/2016
No desenvolvimento do disposto no artigo 15.º do regime jurídico da 

gestão hospitalar, aprovado pela Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro, o 
Decreto -Lei n.º 206/2004, de 19 de agosto, aprovou o regime jurídico 
dos hospitais com ensino pré -graduado e de investigação científica, 
definindo, designadamente, os modelos de interligação entre o exercício 
clínico e as atividades de formação e de investigação no domínio do 
ensino dos profissionais de saúde.

No quadro fixado por este diploma legal, a Universidade do Algarve 
e o Centro Hospitalar do Algarve, EPE celebraram um protocolo de 
cooperação e um acordo específico de colaboração visando a articulação 
das referidas atividades.

Nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 206/2004, de 
19 de agosto, o protocolo de cooperação e o acordo específico de cola-
boração devem ser homologados por despacho conjunto dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da saúde e da ciência e ensino 
superior.

Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do mesmo diploma legal, os membros 
da comissão mista são nomeados por despacho conjunto dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da saúde e da ciência e ensino 
superior.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º e no n.º 2 do artigo 9.º 

do Decreto -Lei n.º 206/2004, de 19 de agosto:
Determinamos:
1 — É homologado o protocolo de cooperação e o acordo específico 

de colaboração celebrados entre a Universidade do Algarve e o Centro 
Hospitalar do Algarve, EPE ao abrigo do disposto no artigo 3.º do 
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Decreto -Lei n.º 206/2004, de 19 de agosto, constantes dos anexos I e II 
ao presente despacho, com as seguintes ressalvas:

a) No n.º 1 da cláusula VI do acordo específico de colaboração 
considera -se como inexistente a menção aos representantes das enti-
dades referidas;

b) Na alínea b) do n.º 1 da cláusula VI do acordo específico de colabo-
ração considera -se que a referência é feita ao Presidente do Departamento 
de Ciências Biomédicas e Medicina da Universidade do Algarve;

c) O n.º 3 da cláusula VI do acordo específico de colaboração 
considera -se não escrito.

2 — É homologado o aditamento ao protocolo de cooperação e ao 
acordo específico de colaboração celebrado entre a Universidade do 
Algarve e o Centro Hospitalar do Algarve, EPE ao abrigo do disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 206/2004, de 19 de agosto, constante 
do anexo III ao presente despacho.

3 — A comissão mista prevista na cláusula VI do acordo de coo-
peração é constituída pelos elementos que desempenham os cargos 
ou funções seguidamente indicados ou por aqueles que lhes vierem a 
suceder nos mesmos:

a) O presidente do conselho de administração do Centro Hospitalar 
do Algarve, EPE;

b) O presidente do Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina 
da Universidade do Algarve;

c) O presidente do conselho científico do Departamento de Ciências 
Biomédicas e Medicina da Universidade do Algarve;

d) O diretor clínico do Centro Hospitalar do Algarve, EPE.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da assinatura 
do protocolo e do acordo específico de colaboração.

14 de junho de 2016. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor. — 23 de junho 
de 2016. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes.

ANEXO I

Protocolo de Cooperação
Entre:
O Centro Hospitalar do Algarve, EPE, pessoa coletiva n.º 510745997, 

com sede na Rua Leão Penedo, 8000 -386 Faro, adiante designado por 
CHAlgarve, legalmente representado pelo seu Presidente do Conselho 
de Administração, Mestre Pedro Manuel Mendes Henriques Nunes; e

A Universidade do Algarve, pessoa coletiva de direito público, con-
tribuinte fiscal n.º 505387271, adiante designada abreviadamente por 
UAlg, representada neste ato pelo seu Reitor, Professor Doutor João 
Pinto Guerreiro,

estabelecem entre si o presente Protocolo, que se regerá pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula Primeira
O presente Protocolo tem como objetivo geral promover iniciativas 

que aprofundem a cooperação na área da saúde entre as duas instituições.

Cláusula Segunda
A cooperação será estabelecida em domínios de interesse para ambas 

as partes, nomeadamente nos domínios da investigação científica, do 
ensino, da formação e prestação de serviços.

Cláusula Terceira
A concretização do Protocolo ora celebrado será definida, caso a caso, 

em função da especificidade de cada ação, plano ou projeto, através 
de acordos específicos, ou de simples troca de correspondência entre 
os responsáveis das duas instituições, onde seja regulado o âmbito da 
cooperação e os respetivos mecanismos de execução.

Cláusula Quarta
1 — O presente Protocolo tem duração indeterminada e entrará em 

vigor após a sua assinatura, podendo ser revisto em qualquer altura.
2 — O Protocolo poderá ser revogado a todo o tempo, por acordo de 

ambas as partes, ou rescindido por qualquer delas, através de carta regis-
tada enviada à outra parte, com a antecedência mínima de 60 dias.

3 — Em caso de revogação ou rescisão do presente Protocolo, as 
partes obrigam -se a cumprir integralmente as obrigações assumidas nos 
termos dos acordos específicos entretanto celebrados.

4 — Qualquer aspeto omisso deste Protocolo ou dos acordos a ce-
lebrar será regulamentado de comum acordo entre o Presidente do 
Conselho de Administração do CHAlgarve e o Reitor da UALg, à luz 
da legislação aplicável.

Faro, 21 de novembro de 2013. — O Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar do Algarve, Mestre Pedro Manuel 
Henriques Nunes. — O Reitor da Universidade do Algarve, Prof. Doutor 
João Pinto Guerreiro.

ANEXO II

Acordo Específico de Colaboração entre o Centro
Hospitalar do Algarve e a Universidade do Algarve

Centro Hospitalar do Algarve, EPE, pessoa coletiva n.º 510745997, 
com sede na Rua Leão Penedo, 8000 -386 Faro, adiante designado por 
CHAlgarve, legalmente representado pelo seu Presidente do Conselho 
de Administração, Mestre Pedro Manuel Mendes Henriques Nunes; e

Universidade do Algarve, pessoa coletiva n.º 505387271, com sede 
no Campus de Gambelas, 8005 -139 Faro, adiante designada por UAlg, 
legalmente representada pelo seu Reitor, Doutor João Pinto Guerreiro;

Considerando que os aspetos relacionados com a interligação entre 
o exercício clínico nos hospitais e as atividades de formação e de in-
vestigação no domínio do ensino dos profissionais de saúde devem ser 
protocolados e são alvo de legislação própria;

Considerando que deve haver uma clara definição dos princípios 
subjacentes ao relacionamento entre as entidades prestadoras de cuida-
dos de saúde e as instituições responsáveis pelo ensino, a educação e a 
investigação científica;

Considerando que a abertura dum novo curso de Medicina na Uni-
versidade do Algarve veio abrir novas perspetivas de futuro aos jovens 
diplomados, não só pela forma de seleção, como pelas novas pedagogias 
utilizadas, ampliando o leque de oferta de cursos nesta região carenciada 
de médicos, e dotando assim o Algarve dum curso de prestígio;

Considerando que o CHAlgarve é uma estrutura hospitalar de re-
ferência que detém, através das suas unidades funcionais, serviços e 
profissionais de saúde, meios tecnológicos e recursos humanos altamente 
especializados que o tornam uma organização adequada e fundamental 
para o desenvolvimento dum curso de Medicina na região, que se pre-
tende de elevados padrões de qualidade;

Considerando que além das competências que o CHAlgarve atual-
mente detém, irá seguramente desenvolver outras, a nível da comu-
nicação, interação e autoaprendizagem, sempre com uma cultura de 
descoberta, aperfeiçoamento e troca de conhecimentos;

Considerando que a cooperação entre as duas instituições, a nível 
do ensino, formação em áreas científicas da saúde e investigação será 
seguramente profícua para ambas as partes e para a região;

O presente acordo visa definir a colaboração e a articulação entre estas 
duas instituições de forma a garantir os elevados padrões de qualidade e o 
rigor necessários à prossecução dos objetivos definidos, bem como, atra-
vés do explicitado nas suas cláusulas, preencher os requisitos necessários 
para a obtenção da denominação de «hospital com ensino universitário», 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 206/2004, de 19 de agosto.

Este acordo específico de colaboração reger -se -á pelas seguintes 
cláusulas:

Cláusula I
Objeto

Constitui objeto do presente acordo específico de colaboração definir 
um sistema recíproco de colaboração e as condições de articulação 
entre o CHAlgarve e a UAlg no âmbito do ensino, da investigação e da 
atividade clínica para efeitos de acompanhamento e lecionação do curso 
de mestrado integrado em Medicina, bem como noutros domínios da 
investigação de interesse para ambas as instituições.

Cláusula II
Áreas curriculares

Tendo em conta o plano de estudos do curso de mestrado integrado em 
Medicina em vigor na UAlg, a colaboração entre esta mesma instituição 
e o CHAlgarve poderá envolver todas as áreas de atividade clínica do 
CHAlgarve relevantes para as unidades curriculares do mestrado inte-
grado em Medicina.

Cláusula III
Serviços ou unidades funcionais destinadas

ao ensino clínico
O CHAlgarve disponibilizará para as áreas curriculares os serviços ou 

unidades funcionais que se vierem a revelar necessários para o efeito.
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Cláusula IV
Designação do pessoal docente

1 — O pessoal docente que irá lecionar nas áreas curriculares no 
curso de mestrado integrado em Medicina da UAlg pertencente ao 
corpo clínico do CHAlgarve será indicado pela UAlg após o acordo dos 
próprios e ouvidos os respetivos diretores de serviço ou responsáveis 
pelas unidades funcionais.

2 — Relativamente aos profissionais que colaboram pontualmente 
fora do âmbito do parágrafo anterior, os respetivos convites serão en-
dereçados aos mesmos pela UAlg e, se aceites pelos próprios, deverão 
estes respeitar, quando necessário, as normas internas do CHAlgarve.

3 — O regime jurídico de contratação referido no n.º 1 da presente 
cláusula será o previsto no Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
aprovado pela Lei n.º 19/80 de 16 de julho, com a alteração e aditamento 
introduzidos pelo Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto, e na demais 
legislação complementar que defina o regime de recrutamento do pessoal 
docente para o ciclo clínico.

Cláusula V
Articulação e coordenação de atividades

1 — A articulação e a coordenação entre as atividades docentes e 
a assistencial, nos respetivos serviços hospitalares, serão asseguradas 
nos termos seguintes:

a) A atividade docente integrará o plano curricular sob a coordenação 
geral do respetivo coordenador da unidade curricular;

b) A articulação das funções exercidas no âmbito das atividades do-
centes e assistencial decorrem em simultâneo, de acordo com o plano 
de estudos, projetos de investigação e com as necessidades assistenciais 
para que haja sempre um bom desempenho de ambas as atividades;

c) A coordenação do exercício da atividade docente que decorre nos 
serviços, departamentos ou unidades funcionais compete ao docente 
contratado pela UAlg afeto ao serviço, ouvido o diretor de departa-
mento, serviço ou responsável pela unidade e o responsável pela unidade 
curricular.

2 — Todas as atividades docentes ou outras, nomeadamente de inves-
tigação, que sejam realizadas nas instalações e durante o tempo laboral 
das unidades do Centro Hospitalar do Algarve deverão ser autorizadas 
previamente pelo conselho de administração mediante parecer positivo 
dos diretores de serviço.

3 — Para efeitos do número anterior deverá a UAlg enviar até ao dia 
15 de cada mês uma informação completa, concreta e discriminativa das 
atividades formativas, identificando os docentes e discentes envolvidos, 
bem como os meios necessários e impacto dos mesmos, ao conselho de 
administração. Este, ouvidos a direção clínica e os diretores de depar-
tamento, comunicará a sua autorização até ao último dia de cada mês.

Cláusula VI
Comissão mista

1 — Com a finalidade de estabelecer uma colaboração direta e inte-
rinstitucional ao mais alto nível e de acompanhar a execução do presente 
acordo específico de colaboração é constituída uma comissão mista 
constituída pelos seguintes elementos:

a) Presidente do Conselho de Administração do CHAlgarve, ou seu 
representante;

b) Presidente da Comissão Coordenadora do DCBM/UAlg, ou seu 
representante;

c) Presidente da Comissão Científica do DCBM/UAlg, ou seu re-
presentante;

d) Diretor Clínico do CHAlgarve, ou seu representante.

2 — O funcionamento e as competências da comissão mista obede-
cem ao disposto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 206/2004, de 
19 de agosto.

3 — Esta comissão mista considera -se designada com a homologação 
do presente acordo específico de colaboração.

Cláusula VII
Ensino em regime de rotações clínicas

1 — O ensino da unidade curricular «Clínicas» será efetuado em 
regime de rotações clínicas com a duração definida no plano de estudos 
do curso de mestrado integrado em Medicina.

2 — Compete ao coordenador da respetiva unidade curricular propor 
à comissão científica do DCBM/UAlg os médicos que, integrados nos 
serviços onde decorrem as atividades de formação, venham a colaborar 
nas funções da docência como tutores.

3 — A comissão científica do DCBM/UAlg enviará à comissão mista, 
até 1 de setembro de cada ano, a listagem dos tutores propostos para 
apreciação do regime de acumulação do pessoal das carreiras médicas 
que é convidado para o exercício das funções docentes, bem como do 
pessoal docente necessário ao exercício de funções assistenciais.

4 — Quando a atividade tutorial for exercida dentro do horário de 
trabalho praticado no CHAlgarve é fixado num montante até 30 % o 
valor da gratificação, sobre o vencimento base mensal, calculado sobre 
o regime de tempo completo, a atribuir aos médicos que, na qualidade 
de tutores, venham a colaborar no ensino e será abonado pela UAlg.

5 — O processamento das gratificações assim calculado e em função 
do número de semanas em que o tutor haja participado será objeto de 
transferência entre os serviços competentes da UAlg para o CHAlgarve, 
no estrito cumprimento do estipulado no Decreto -Lei n.º 33/2002, de 
19 de fevereiro.

6 — Será prevista pelo Centro Hospitalar do Algarve, EPE a com-
pensação pelo tempo de trabalho despendido pelo docente com a sua 
atividade letiva.

Cláusula VIII
Atividades de cooperação

1 — Sem prejuízo de outras que posteriormente venham a ser esta-
belecidas, as ações de cooperação a desenvolver no âmbito do presente 
acordo específico de colaboração contemplam:

a) Ensino de disciplinas curriculares, cursos breves, seminários e 
outras ações de formação;

b) Orientação pedagógica do ensino clínico e de estágios;
c) Preparação de materiais a serem utilizados nas aulas práticas do 

mestrado integrado;
d) Possibilidade de utilização recíproca de instalações e de equi-

pamentos de cada uma das Instituições, de acordo com as respetivas 
disponibilidades.

2 — As duas instituições poderão também desenvolver projetos co-
muns nomeadamente, no quadro do ensino pré e pós -graduado e da 
investigação científica, quer os diretamente financiados, quer os que 
sejam passíveis de candidaturas a fontes de financiamento externo.

3 — O CHAlgarve e a UAlg promoverão um amplo intercâmbio 
entre as suas bibliotecas, garantindo formas de acesso e utilização dos 
respetivos centros de formação e documentação aos seus profissionais, 
que ambas as partes passarão a partilhar gratuitamente.

4 — As duas Instituições facultarão entre si a utilização de espaços 
para reuniões de trabalho, atividades de formação e logística nomeada-
mente, salas de reunião, refeitórios, bares e outros sectores necessários 
ao desenvolvimento das atividades de colaboração.

Cláusula IX
Obrigações da UAlg

A UAlg obriga -se:
a) A definir a estrutura curricular do curso em referência;
b) A emitir declarações, para efeitos curriculares, em nome dos pro-

fissionais responsáveis pela formação (tutores) dos alunos;
c) A integrar e a ponderar, sempre que solicitada, a atividade forma-

tiva para posterior obtenção de títulos e graus na carreira académica ou 
progressão na mesma;

d) A permitir aos profissionais do CHAlgarve, integrados no âmbito 
deste acordo específico de colaboração, o acesso às suas instalações 
designadamente, a utilização do serviço de documentação e infor-
mação;

e) A divulgar no CHAlgarve as atividades por si desenvolvidas de 
caráter pedagógico e ou cultural (jornadas, conferências, congressos 
ou outras) e facultar sempre que possível inscrições ao CHAlgarve a 
serem atribuídas aos profissionais responsáveis pela orientação, ensino 
e avaliação dos alunos;

f) A solicitar, até ao dia 30 de junho de cada ano, aos serviços de que 
necessita para a realização de estágios e ensino de unidades curriculares 
no ano letivo seguinte, através de ofício dirigido ao conselho de admi-
nistração do CHAlgarve, no âmbito do qual deverá constar o número 
de alunos por período de estágio e os serviços onde os mesmos se vão 
desenvolver, bem como, o nome dos respetivos tutores e orientadores 
de estágios, com referência a datas de início e de termo dos mesmos, e 
os demais elementos inerentes a planificações dos respetivos estágios 
e unidades curriculares;

g) A promover a realização de reuniões com os profissionais de 
saúde responsáveis pelo processo de supervisão, orientação e avaliação 
dos alunos, para efeitos de planificação e de avaliação dos planos de 
estudo, devendo as reuniões decorrer pelo menos duas semanas antes 
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do início do estágio, e nelas ser apresentado e discutido o respetivo 
projeto;

h) A disponibilizar, sempre que possível, as matérias relacionadas 
com os conteúdos programáticos das rotações clínicas, a fim de serem 
atempadamente do conhecimento dos tutores e orientadores;

i) A reembolsar o CHAlgarve de eventuais despesas decorrentes 
das atividades de estágio que conduzam a danos materiais, uma vez 
averiguadas as responsabilidades através de Inquérito aos respetivos 
intervenientes;

j) A assumir a responsabilidade pelos acidentes de trabalho que os 
alunos possam vir a sofrer.

Cláusula X
Obrigações do CHAlgarve

O CHAlgarve compromete -se:
a) A facultar a entrada dos docentes e dos alunos do curso de Medicina, 

quando devidamente identificados, nas suas instalações, após autorização 
dos respetivos estágios pelos órgãos competentes;

b) A informar da capacidade de cada serviço para receber os alunos 
dos diferentes blocos formativos em cada ano letivo;

c) A proceder à avaliação e respetiva autorização dos pedidos de 
estágios para o ano letivo que se segue até ao dia 31 de julho;

d) A assegurar os estágios clínicos dos alunos do curso de medicina 
nos serviços que venham a ser solicitados, em conformidade com as 
disponibilidades verificadas;

e) A autorizar os alunos a participarem em atividades de educação e 
de esclarecimento junto dos utentes e da comunidade envolvente, desde 
que devidamente coordenados e integrados nas atividades dos respetivos 
serviços e sob a supervisão dos seus tutores;

f) A informar a UAlg das atividades formativas levadas a cabo na 
instituição e a disponibilizar lugares, dentro das suas possibilidades, 
para a assistência às mesmas, bem como a facultar os seus conteúdos, 
quando solicitados e desde que fornecidos pelos formadores;

g) A acompanhar o desenvolvimento das atividades dos alunos no que 
respeita ao desenvolvimento dos seus estágios clínicos;

h) A apurar responsabilidades em atividades decorrentes dos estágios 
que conduzam a situações e ou prejuízos materiais.

Cláusula XI
Competências formativas da UAlg

1 — Atendendo às especificidades formativas do curso de mestrado 
integrado em Medicina da UAlg, os docentes pertencentes ao CHAlgarve 
que participarem no ensino deste curso, se necessário, beneficiarão de 
um programa de formação centrado nos objetivos a atingir.

2 — As competências de caráter formativo da UAlg implicam o 
fornecimento aos docentes clínicos pertencentes ao corpo clínico do 
CHAlgarve de informação detalhada sobre a metodologia a utilizar na 
atividade docente e de um período de treino formativo variável, quando 
necessário, de acordo com o tipo de atividade tutorial a ser desenvol-
vida, ajustada aos tutores de PBL, aos tutores de aptidões práticas ou 
aos tutores individuais.

Cláusula XII
Condições para a realização de estágios

1 — A aceitação dos estágios fica condicionada à viabilidade do pro-
jeto de estágio em causa e do número de vagas existentes, dependendo 
do parecer positivo prévio por parte do CHAlgarve.

2 — A UAlg assegura o apoio aos alunos em estágio em função das 
suas necessidades de aprendizagem e de acordo com as estratégias 
definidas entre os docentes responsáveis pelo estágio e os tutores e 
orientadores.

3 — Salvaguardando outras formas de acompanhamento que se ve-
nham a revelar profícuas preconiza -se que os tutores acompanhem os 
seus alunos em estágio hospitalar em presença física nos respetivos 
serviços.

4 — Sempre que necessário, por proposta da UAlg e mediante au-
torização do CHAlgarve, os tutores e orientadores de estágio podem 
ser dispensados do regular exercício das suas funções nos respetivos 
serviços onde trabalham, sem prejuízo do normal funcionamento dos 
mesmos durante o decurso do estágio, sendo os encargos daí decorrentes 
da responsabilidade da UAlg.

5 — Cada estágio deverá ser objeto duma avaliação global feita pelos 
intervenientes envolvidos no processo ensino/aprendizagem, a qual 
deverá ser elemento de reflexão para definição de eventuais estratégias 
futuras, sendo que os resultados da avaliação deverão ser disponibili-
zados às respetivas direções.

Cláusula XIII

Comissão mista de acompanhamento pedagógico

1 — A comissão mista de acompanhamento pedagógico será consti-
tuída por três elementos docentes do curso de Medicina designados pela 
UAlg, e por três elementos do CHAlgarve designados pelo respetivo 
conselho de administração.

2 — A nomeação dos respetivos elementos será feita anualmente pelas 
duas instituições antes do início de cada ano letivo.

3 — A comissão tem por missão acompanhar e monitorizar em todas as 
suas vertentes o desenvolvimento do curso de Medicina no CHAlgarve, 
propor ações tendentes a uma boa articulação entre os responsáveis do 
curso, os docentes e as direções de serviço, departamentos ou unidades 
funcionais, promover a sua interligação com os alunos, bem como 
exercer outras atividades inerentes ao desenvolvimento da colaboração 
e da articulação entre as duas instituições.

4 — A comissão deverá reunir de forma periódica, no mínimo bimen-
salmente, e em calendário a definir pela própria.

5 — Sempre que solicitada, ou por iniciativa própria, esta comissão 
poderá reunir com outros órgãos das duas instituições, incluindo os 
tutores dos respetivos estágios hospitalares.

Cláusula XIV

Investigação

Tendo como objetivo o desenvolvimento da investigação e a posterior 
utilização dos resultados obtidos prevê -se:

a) A participação recíproca dos docentes da UAlg e dos profissionais 
do CHAlgarve em atividades de formação e de investigação desenvol-
vidas pelas respetivas instituições;

b) A adoção de um programa de investigação resultante da conjugação 
de necessidades e competências de interesse mútuo, permitindo alargar 
o conhecimento sobre as problemáticas da saúde;

c) A promoção, logo após a definição do programa definido na 
alínea b), de um curso doutoral incidindo sobre os diversos aspetos 
daquele programa, mobilizando os diplomados em Medicina, os in-
ternos hospitalares e os demais candidatos com formação de base em 
Medicina.

d) A promoção pelo CHAlgarve e pela UAlg dum amplo intercâmbio 
cultural através da concessão mútua de facilidades de informação, con-
sulta e permuta de publicações e da realização de edições comuns;

e) A parceria das duas instituições em projetos de investigação que 
visem a melhoria da qualidade dos cuidados e de serviços, de âmbito 
regional, nacional e internacional;

f) A criação de instrumentos e de indicadores de apoio à tomada de 
decisão na prestação de cuidados e na gestão;

g) O desenvolvimento de protocolos e de sistemas de informação e 
apoio à gestão, planeamento, sistematização e avaliação de cuidados.

Cláusula XV

Dúvidas e casos omissos

As dúvidas suscitadas pela interpretação do presente acordo específico 
de colaboração serão esclarecidas de comum acordo entre o presidente 
do conselho de administração do CHAlgarve, EPE, e o reitor da UAlg, 
à luz da legislação aplicável.

Cláusula XVI

Vigência

1 — O presente acordo específico de colaboração considera -se em 
vigor após a sua assinatura.

2 — O acordo específico de colaboração produz efeitos nos 2 anos 
letivos subsequentes à sua entrada em vigor e renova -se por períodos 
iguais e sucessivos, se não for denunciado, unilateralmente e por es-
crito, por qualquer uma das partes, sem prejuízo das atividades letivas 
programadas no ano em curso.

Cláusula XVII

Alterações ao acordo específico de colaboração

1 — O acordo específico de colaboração só poderá ser alterado por 
acordo escrito entre ambas as partes.

2 — A aprovação das alterações está sujeita ao mesmo regime de 
aprovação deste acordo específico de colaboração.
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Cláusula XVIII

Disposições finais

1 — Este acordo específico de colaboração entre a Universidade do 
Algarve e o Centro Hospitalar do Algarve, EPE., substitui o anterior 
protocolo de colaboração existente entre a Universidade do Algarve 
e o Hospital de Faro, EPE, de 20 de junho de 2012, e o protocolo de 
articulação institucional entre a Universidade do Algarve e o Centro 
Hospitalar do Barlavento Algarvio, de 29 de março de 2007.

2 — As duas entidades intervenientes comprometem -se a promover 
todas as diligências que se revelem adequadas ao seu pontual cumpri-
mento, sem necessidade de recorrer à celebração de acordos setoriais, 
a não ser que tal prática se mostre indispensável e que dela decorram 
benefícios recíprocos.

3 — Este acordo específico de colaboração é celebrado em dois exem-
plares, ficando cada um dos outorgantes na posse de um deles.

Faro, 21 de novembro de 2013. — O Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar do Algarve, Mestre Pedro Manuel 
Henriques Nunes. — O Reitor da Universidade do Algarve, Prof. Doutor 
João Pinto Guerreiro.

ANEXO III

Aditamento ao Protocolo de Cooperação e ao Acordo
Específico de Colaboração entre o Centro

Hospitalar do Algarve e a Universidade do Algarve

Entre:

O Centro Hospitalar do Algarve, EPE, pessoa coletiva n.º 510745997, 
com sede na Rua Leão Penedo, 8000 -386 Faro, adiante designado por 
CHAlgarve, legalmente representado pelo seu Presidente do Conselho 
de Administração, Mestre Pedro Manuel Mendes Henriques Nunes; e

A Universidade do Algarve, pessoa coletiva de direito público, con-
tribuinte fiscal n.º 505387271, adiante designada abreviadamente por 
UAlg, legalmente representada pelo seu Reitor, Professor Doutor António 
Manuel da Costa Guedes Branco;

Para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 206/2004, de 19 de agosto, o CHAlgarve e a UAlg estabelecem 
entre si o presente aditamento ao Protocolo de Cooperação e ao Acordo 
Específico de Colaboração celebrados em 21 de novembro de 2013:

1.º

Unidades curriculares

As unidades curriculares do curso de Medicina cuja ministração é 
assegurada no âmbito do protocolo e do acordo são as seguintes: 

Unidade curricular Conteúdo Carga 
horária

Clínicas 3   . . . . . . . . . . . . . 1. Medicina Interna . . . . . . . . 220
2. Gastrenterologia   . . . . . . . . 220
3. Cirurgia Geral . . . . . . . . . . 220
4. Cardiologia   . . . . . . . . . . . . 220
5. Ginecologia e Obstetrícia 220
6. Pediatria   . . . . . . . . . . . . . . 220
7. Pneumologia . . . . . . . . . . . 220
8. Nefrologia . . . . . . . . . . . . . 220

Clínicas 4   . . . . . . . . . . . . . 1. Medicina do Doente Crítico 90
2. Urologia   . . . . . . . . . . . . . . 90
3. Oncologia Médica . . . . . . . 90
4. Infeciologia . . . . . . . . . . . . 90
5. Neurologia . . . . . . . . . . . . . 90
6. Psiquiatria . . . . . . . . . . . . . 90
7. Otorrinolaringologia . . . . . 90
8. Ortopedia e Traumatologia 90
9. Oftalmologia . . . . . . . . . . . 90
10. Dermatologia . . . . . . . . . . 90

 2.º
Serviços, departamentos e unidades funcionais

Os serviços, departamentos e unidades funcionais onde o ensino de 
cada unidade curricular é ministrado são os seguintes:

a) Departamentos:
i) Cirurgia;
ii) Materno -Infantil;
iii) Psiquiatria e Saúde Mental;
iv) Emergência, Urgência e Cuidados Intensivos;

b) Serviços:
i) Medicina I;
ii) Medicina II;
iii) Medicina III;
iv) Pneumologia;
v) Cardiologia;
vi) Nefrologia;
vii) Gastrenterologia;
viii) Ginecologia;
ix) Obstetrícia;
x) Pediatria;
xi) Oftalmologia;
xii) Dermatologia;
xiii) Psiquiatria;
xiv) Otorrino;
xv) Ortopedia;
xvi) Infeciologia;
xvii) Oncologia;
xviii) Urologia;
xix) Cuidados Intensivos;
xx) Neurologia;
xxi) Cirurgia.

Este aditamento é celebrado em dois exemplares, ficando cada um 
dos outorgantes na posse de um deles.

Faro, 26 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar do Algarve, EPE, Mestre Pedro 
Manuel Nunes. — O Reitor da Universidade do Algarve, Prof. Doutor 
António Branco.

209774436 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho (extrato) n.º 10137/2016
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 18 de julho 
de 2016, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria 
da assistente operacional Maria Alice Matos Rodrigues Sousa no 
Agrupamento de Escolas Santa Cruz da Trapa, concelho de S. Pe-
dro do Sul, nos termos do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
mantendo a 3.ª posição remuneratória com produção de efeitos à data 
do despacho.

27 de julho de 2016. — A Diretora -Geral, Maria Luísa Gaspar Pranto 
Lopes Oliveira.

209777011 

 Despacho (extrato) n.º 10138/2016
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 18 de julho 
de 2016, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria da 
assistente operacional Maria Conceição Marques Nogueira no Agrupa-
mento de Escolas Santa Cruz da Trapa, concelho de S. Pedro do Sul, nos 
termos do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, mantendo a 3.ª posição 
remuneratória com produção de efeitos à data do despacho.

27 de julho de 2016. — A Diretora -Geral, Maria Luísa Gaspar Pranto 
Lopes Oliveira.

209777077 


